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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO Nº 005/2019 – CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA E
MANUTENÇÃO PREDIAL, CELEBRADO ENTRE
O ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E A RVA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
CONSTRUÇÕES EIRELI.

 

Processo nº. 00151-00000413/2019-51– ArPDF.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O Arquivo Público do Distrito Federal - ArPDF, integrante da Administração Direta do
Governo do Distrito Federal, estando vinculada Casa Civil, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.321.376/0001-
59, com sede no Setor de Garagens Oficiais SGO, QUADRA 05, LOTE 23 – CEP 70.610-650 – Brasília/DF,
neste ato representado na pessoa de seu Superintendente THALES MENDES FERREIRA, brasileiro,
solteiro, portador da Carteira de Iden�dade nº 1.849.040 – SSP/DF e do CPF nº 697.034.001-59, residente
e domiciliado nesta Capital, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal (Decreto
nº 32.598/2010) doravante denominada simplesmente ArPDF, e a empresa RVA COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE CONSTRUÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número
20.936.189/0001-36, estabelecida na  RUA 12, CHÁCARA 152/1 - Lote 36 Sala 01 – Setor Habitacional
Vicente Pires - Brasília/DF – CEP.: 72007-655, telefone: (61) 3032-5530, que apresentou os documentos
exigidos por lei, neste ato representado por seu Sócio RONAN VIANA DE ARAÚJO, brasileiro,  casado,
portador da Carteira de Iden�dade nº 2.873.409 – SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 036.486.161-45,
que confere ao qualificado poderes para representa-la na assinatura do contrato, daqui por diante
designada simplesmente CONTRATADA, conforme Lei nº 8.666/1993 e alterações subsequentes, além de
outras normas aplicáveis à espécie e demais diplomas legais que regem a matéria, à qual se sujeitam as
partes contratantes tendo em vista o constante do Processo no SEI nº 00151-00000413/2019-51 – ArPDF,
resolvem firmar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece ao Termo de Referência e seus anexos (Orçamento
Es�ma�vo; Proposta de Cronograma Físico/Financeiro; Plantas/Projetos; Caderno de Especificações
Técnicas, Caderno de Encargos, Memorial de Projetos, etc.), bem como o previsto no Pregão Eletrônico nº
16/2019 do Banco de Brasília S.A. - BRB e Ata de registro de preços 010/2019 - UASG: 925008 e demais
disposições na Lei nº 8.666 de 21/06/1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços de manutenção predial e reformas, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão
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de obra, realização de Obra de construção ou reforma do Arquivo Público do Distrito Federal, situado no
SGO Quadra 05, Lote 23, Bloco B, CEP 70.610-650, conforme exigências do Termo de Referência
constantes nos autos 00151-0000413/2019-51 - 29708649 - (Orçamento Es�ma�vo; Proposta de
Cronograma Físico/Financeiro; Plantas/Projetos; Caderno de Especificações Técnicas, Caderno de
Encargos, Memorial de Projetos e seus respec�vos anexos, que passam a integrar o presente Termo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. Os serviços objetos deste Contrato serão prestados diretamente pela CONTRATADA, que
responderá direta e exclusivamente pela fiel observação das obrigações contratuais,  em especial o
previsto nos Ar�gos 2º e 8º da Lei nº 12.462/2011.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 5.821.763,90 (cinco milhões, oitocentos e vinte e um mil
setecentos e sessenta e três reais e noventa centavos), devendo a importância de R$
970.293,98 (novecentos e setenta mil, duzentos e noventa e três reais e noventa e oito centavos) ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária n.º
6.254/2019, de 09 de janeiro de 2019, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de
dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. 1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 09102 - ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL

II – Programa de Trabalho: 13.122.6003.2396.0003 - CONSERVAÇÃO DAS ESTRUTURAS FÍSICAS DE
EDIFICAÇÕES PÚBLICA

III – Natureza da Despesa: 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2. O empenho inicial é de R$ 970.293,98 (novecentos e setenta mil duzentos e noventa e
três reais e noventa e oito centavos), conforme Nota de Empenho nº 2019NE00142, emi�da em
31/10/2019, sob o evento nº 400091, na modalidade Global.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 dias
de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato ou Comissão Executora.

7.1.1. A Nota Fiscal deverá ser emi�da em nome do ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL, CNPJ: 04.321.376/0001-59.

7.1.2. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emi�da pelo mesmo CNPJ
constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº
3.056/2008 – TCU – Plenário).

7.1.3. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção
de empresas matriz e filial (cláusula 7.1.2.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a
devida correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar, além das Notas Fiscais/Faturas,
os documentos abaixo relacionados:
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I - Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais),
à Dívida A�va da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas
alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 –
contribuições previdenciárias de terceiros), fornecida por meio da Cer�dão Nega�va, ou
Posi�va com Efeito de Nega�va, de Débitos Rela�vos aos Tributos Federais e à Dívida
A�va da União;

II - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço –
FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº
8.036/90);

III - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou cer�dão posi�va com
efeito de nega�va, em plena validade e expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho,
(Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943).

IV - Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.F

7.2.1. Para as comprovações elencadas na cláusula 7.2, serão aceitas cer�dões posi�vas
com efeito de nega�va.

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo
pagamento de acordo com a variação pro rata tempore do IPCA (art. 2º do Decreto Distrital nº 37.121,
publicado no DODF nº 31, de 17 de fevereiro de 2016).

7.5. Os pagamentos, pelo ArPDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao
Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), ou na forma
definida pela Secretaria de Economia do Distrito Federal.

7.5.1. Excluem-se das disposições da cláusula 7.5:

a) os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública federal;

b) os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios
ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos;

c) os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E RECEBIMENTO DO OBJETO DA
CONTRATAÇÃO

8.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser
prorrogado, por interesse das partes, e por meio de termo Adi�vo.

8.2. O prazo de execução do objeto do contrato será de 12 (doze) meses, contados a par�r do
recebimento da Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços de obra.

8.3. O prazo para início das obras será de 03 (três) dias, contados da data de recebimento da
respec�va Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços de obra.

8.4. Os serviços de obra objeto desta licitação, só se darão por concluídos após o término de
todas as etapas especificadas no Termo de Referência e seus Anexos, entre elas a re�rada dos entulhos,
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completa limpeza de todas as áreas trabalhadas, teste de todos os equipamentos e pontos e entrega da
documentação referente à obra.

8.5. Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE pela Comissão Executora
do Contrato, mediante a lavratura de um TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, após realização de
vistoria e constatação de que os serviços contratados foram integralmente concluídos.

8.5.1. A Comissão Executora do Contrato terá um prazo de 15 (quinze) dias, após a
solicitação formal da CONTRATADA para entrega dos serviços de reforma e manutenção predial, para
elaborar o Termo de Recebimento Provisório.

8.5.2. No Termo de Recebimento Provisório serão assinaladas as falhas que porventura
ainda tenham ficado pendentes de solução.

8.5.2.1. As falhas de que trata a cláusula 8.5.2 deverão estar sanadas quando da
lavratura do Termo de Recebimento Defini�vo, nos termos do Código Civil Brasileiro.

8.5.2.2. A úl�ma parcela de pagamento reme�da, juntamente com o recebimento
provisório ou não, somente será adimplida no recebimento defini�vo da obra, com a
comprovação de saneamento de todas as pendências, conforme a cláusula 8.5.2.1.

8.5.2.3. Discriminar-se-ão, em termo circunstanciado, em 2 (duas) vias, as
irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA com uma das vias para as devidas
providências, até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação, cien�ficada de que está
sujeita à aplicação das penalidades cabíveis previstas no instrumento contratual.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. Após a celebração do contrato, a licitante vencedora deverá no prazo de 5 (cinco) dias,
prorrogável por igual período, prestar uma das seguintes garan�as:

I - caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública, devendo estes ter sido
emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela
Lei n° 11.079, de 2004)

II - seguro-garan�a; ou,

III - fiança bancária.

9.1.1. A garan�a deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do
contrato.

9.1.2. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins�tuição
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não par�cipem do capital ou
da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene�cios
do ar�go 827, do Código Civil de 2002.

9.1.3. Toda e qualquer garan�a prestada pela licitante vencedora:

a) somente poderá ser levantada 90 (noventa) dias após a ex�nção do contrato,
e quando em dinheiro, atualizada monetariamente;

b) poderá, a critério da Administração do ArPDF, ser u�lizada para cobrir
eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem
prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15
(quinze) dias corridos após o recebimento da no�ficação regularmente expedida, a
garan�a deverá ser recons�tuída;

c) ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das
pendências administra�vas ou judiciais.
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9.1.4. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garan�a
exigida será considerada descumprimento de cláusula contratual.

9.1.5. A garan�a prestada deverá ser comprovada junto a Diretoria de Contratações e
Aquisições no prazo previsto no item Caso a contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa
deverá realizar TED ou depósito para a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, CNPJ
00.394.684/0001-53, no Banco Regional de Brasília (BRB) Agência 100; Conta 800482-8.

9.2. O prazo de garan�a dos serviços realizados, solidez, defeitos, material empregado,
segurança do trabalho, etc., será de 5 (cinco) anos, sob as penas da Lei, contra defeitos de fabricação e
instalação dos serviços, o qual será contado a par�r da data do Recebimento Defini�vo da Obra,
obrigando-se a Contratada a efetuar, a qualquer tempo, os reparos ou subs�tuições de materiais que
apresentar(em) defeito(s) de fabricação ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus para
a contratante, necessários à adequada execução do Contrato.

9.3. Em caso de eventuais vícios encontrados nos serviços entregues, fará as correções
necessárias no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar da devolução dos mesmos.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal por meio do ArPDF responderá pelos danos que seus agentes, nessa
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo
e de culpa.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao ArPDF:

11.1.1. Até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

11.1.2. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
da prestação do serviço descrito no Termo de Referência e seus ANEXOS.

11.2.1. A contratada é obrigada a cumprir a Lei Distrital nº 6.112, de 02 de fevereiro de 2018,
que estabelece a obrigatoriedade da implantação do Programa de Integridade nas empresas que
contratarem com o Distrito Federal.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes, assumindo total
responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material causados direta ou indiretamente à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços objeto
deste Contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade, mesmo que haja a fiscalização ou
acompanhamento pelos contratantes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação prévia e
qualificação exigidas na licitação.

11.4.1. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere ao Distrito Federal a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive
perante o Registro de Imóveis, e ainda não gera a formação de vínculo emprega�cio entre os
empregados da Contratada e a Administração.

11.5. São obrigações da contratada: 

11.5.1. Executar os serviços conforme as especificações e condições descritas neste Termo de
Referência e no Instrumento Convocatório, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento
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das cláusulas contratuais.

11.5.2. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todo e qualquer danos que venham seus
prepostos ou empregados causar a Contratante ou a terceiros, por ação ou omissão, negligência ou
imperícia, dolo ou culpa, em decorrência da execução dos serviços objeto deste Termo de
Referência, não cabendo a Contratante em hipótese alguma, responsabilidade por esses danos
diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

11.5.3. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução dos serviços, bem como assumir todos os ônus decorrentes do possível
chamamento pela Contratante em juízo, como li�sconsorte, em ação trabalhista ou de reparação
civil em decorrência da execução dos serviços, ficando a Contratante desde já autorizada a glosar
das faturas as importâncias es�madas com o processo.

11.5.4. Responsabilizar-se perante a Contratante pelos danos ou desvios causados aos bens
que foram confiados aos seus empregados e prepostos, devendo efetuar o ressarcimento
correspondente imediatamente após ter tomado conhecimento do fato, sob pena de lhe ser
atribuída má fé e de glosa de qualquer importância que tenha a receber.

11.5.5. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante a cujas
reclamações se obrigam a atender com a maior brevidade possível.

11.5.6. Não ceder ou transferir os serviços descritos neste Termo de Referência.

11.5.7. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das a�vidades
objeto do contrato a ser firmado, sem prévia autorização da Contratante.

11.5.8. Manter durante todo o período da prestação dos serviços as condições de habilitação
e qualificação que forem exigidos na licitação.

11.5.9. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicialmente contratado, nos termos do art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993.

11.5.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

11.5.11. Respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.449, de 12 de janeiro
de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

11.5.12. Cumprir o disposto na Lei Distrital nº 6.112/2018.

11.6. Das Obrigações Técnicas:

11.6.1. É de responsabilidade da Contratada a gestão de mão de obra necessária para a
realização dos serviços, objeto deste Termo de Referência.

11.6.2. Implementar de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente
dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma
me�culosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências da
Contratante.

11.6.3. Designar para a realização dos serviços, empregados devidamente habilitados
conforme exigido neste documento, reservando-se ao executor (Comissão Executora) do contrato o
direito de impugnar a qualquer momento aqueles que, a seu juízo, não preencham os requisitos
exigíveis para o desempenho dos serviços per�nentes.

11.6.4. Subs�tuir imediatamente por determinação do executor/comissão executora do
contrato qualquer empregado cuja conduta ou desempenho insa�sfatório comprometa o bom
andamento dos serviços.
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11.6.5. Agir e operar com organização completa no gerenciamento, coordenação,
administração e execução das a�vidades, fornecendo a mão de obra, ferramentas, materiais,
utensílios e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços nos prazos estabelecidos,
u�lizando-se de empregados treinados, preparados e de bom nível educacional, moral e mental.

11.6.6. É de obrigação da Contratada disponibilizar todas as máquinas, ferramentas e
equipamentos, tais como: andaimes, escoras, tela de proteção, bandejas de proteção, etc.,
necessários a perfeita execução dos serviços.

11.6.7. É de obrigação da Contratada disponibilizar os materiais de proteção e segurança
individual e cole�vo, tais como: capacetes, botas, cintos de segurança, óculos, luvas, uniformes e
demais itens de segurança e proteção exigidos por leis ou normas específicas.

11.6.8. Cumprir rigorosamente o Código Civil, todas as Normas Técnicas da ABNT
relacionadas à execução deste objeto, as normas de medicina e segurança do trabalho e demais
normas e regulamentos per�nentes.

11.6.9. Responsabilizar-se tecnicamente pelas sugestões de reparos apresentadas e pelos
serviços executados.

11.6.10. Manter permanentemente entendimento com a Contratante observando evitar
interrupções ou paralisações nos serviços onde es�verem sendo realizados.

11.6.11. U�lizar na execução dos serviços pessoal especializado e devidamente uniformizado,
iden�ficado e credenciado.

11.6.12. Fornecer todo equipamento de proteção individual (EPI) de acordo com as Normas
Técnicas.

11.6.13. Dar ciência imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que verificar na
execução dos serviços.

11.6.14. Atentar-se aos preços unitários da tabela SINAPI NÃO DESONERADA em todos os
insumos/serviços necessários aos serviços eventuais de correção ou reforma, aplicando o desconto
ofertado na licitação.

11.6.15. Refazer às suas custas os serviços reprovados pelo executor/comissão executora do
contrato, quer seja pela baixa qualidade dos materiais aplicados, quanto pela imperícia, imprudência
e/ou incompetência de seus empregados, arcando com os custos de todos os materiais necessários.

11.6.16. Exigir de seus empregados que mantenham limpos os lugares onde es�verem
trabalhando, livres e desobstruídos, visando minimizar o impacto dos serviços nos ambientes. Após
a conclusão dos serviços efetuar limpeza completa do local, antes de comunicar ao demandante o
encerramento dos trabalhos e antes da vistoria e aceite pelo executor/comissão executora do
contrato.

11.6.17. Aceitar todas as orientações do executor/comissão executora do contrato, sujeitando-
se a mais ampla e irrestrita fiscalização, os esclarecimentos solicitados e o imediato atendimento das
reclamações formuladas.

11.6.18. Providenciar no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas os reparos ou
indenizações de avarias em equipamentos, instalações e bens, causadas por seus empregados na
execução dos serviços por imperícia, imprudência ou vandalismo, inclusive a servidores e terceiros,
sem ônus adicional a Contratante.

11.6.19. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da Contratante, porém sem
qualquer vínculo emprega�cio, cabendo a empresa Contratada todos os encargos e obrigações
previstas na legislação social e trabalhista em vigor.

11.6.20. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, quando, em decorrência da espécie forem ví�mas os
seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que
verificados em dependências da Contratante.
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11.6.21. Iden�ficar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade de
forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante ou de outra empresa
prestadora de serviços.

11.6.22. Manter sede, filial ou escritório em Brasília/DF com capacidade operacional para
receber e solucionar qualquer demanda da Contratante.

11.6.23. A empresa contratada deverá comprovar no prazo de 60 (sessenta) dias corridos após
a assinatura do contrato o cumprimento desta obrigação.

11.6.24. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização de trabalho de
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços
de acordo com as determinações deste Termo de Referência e do Instrumento Convocatório.

12.2. Permi�r o livre acesso dos empregados da empresa contratada às instalações da
Contratante sempre que se fizer necessário, independentemente de permissão prévia, desde que
estejam credenciados pela mesma e, exclusivamente, para a execução dos serviços.

12.3. Exigir da empresa contratada o suporte de seu responsável técnico nos serviços que
envolvam estruturas e instalações, documentando seus pareceres para futuras necessidades.

12.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

12.5. Fazer visita criteriosa no ato da entrega dos serviços, para que seja constatado se o serviço
está de acordo com o que foi contratado.

12.6. Documentar as ocorrências havidas, juntamente com o preposto da Contratada.

12.7. Emi�r pareceres em todos os atos rela�vos à execução do contrato.

12.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

12.9. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

12.10. Pagar à Contratada o valor resultante dos serviços efe�vamente prestados, na forma do
Contrato.

12.11. Quando da formalização das contratações decorrentes da ata de Registro de Preços, o
órgão Contratante deverá exigir a implementação do Programa de Integridade das Empresas a serem
contratadas pela Administração Pública do Distrito Federal, nos termos do Disposto no art. 15 da Lei n°
6112/2018.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1. A empresa deverá ter objeto social compa�vel com esta contratação. Portanto, deverá
apresentar ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social devidamente registrado na Junta Comercial e
acompanhado do ato de eleição dos Administradores, ato de eleição da Diretoria em exercício e
composição societária da empresa para comprovação do ramo de a�vidade da licitante.

13.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

13.3. Prova de inscrição ou Registro da licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia – CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU competente da região a
que es�ver vinculada, na categoria Engenharia/Arquitetura;



19/10/2021 14:58 SEI/GDF - 30736232 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=36194511&infra_siste… 9/12

13.4. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, declarando ter a empresa realizado ou estar realizando a execução dos serviços e o
fornecimento dos materiais, compa�vel em caracterís�cas e prazos com o objeto descrito neste Termo de
Referência, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU.

13.5. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica deve(m) comprovar a realização dos serviços de
manutenção em uma área de, no mínimo, da área: 10.897,6 m² (dez mil oitocentos e noventa e sete
metros quadrados), onde a licitante tenha executado serviços de manutenção predial e reformas com
fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão-de-obra.

13.6. A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar
necessários para comprovar que já realizou a execução de objeto semelhante ao do Termo de Referência,
admi�ndo-se a soma do quan�ta�vos de atestados apresentados, desde que tenham sido realizados em
concomitância de período de 12 (doze) meses (Decisão nº 3743/2011 - TCDF), destacando-se a
necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado executou anteriormente, pelo menos, o
quan�ta�vo solicitado no subitem anterior.

13.7. A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias a comprovação da
legi�midade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato e de
respec�vos adi�vos que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços.

13.8. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter nome, endereço e telefone de contato do emitente
atestador, ser(em) apresentado(s) acompanhado do(s) contrato(s) e respec�vo(s) adi�vos.

13.9. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica
principal ou secundária compa�veis com o objeto da referida contratação. A comprovação será feita por
meio de atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel �mbrado da empresa ou Órgão tomador
do serviço.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no Ar�go 65 da Lei n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

14.1.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato será dirigido ao Executor do Contrato, a
quem caberá análise do pedido e encaminhamento ao Diretor de Contratações e Aquisições a quem
caberá o deferimento ou não do pedido.

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

15.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Edital de RDC. e do
contrato dele decorrente, em face do disposto no art. 47 da Lei nº 12.462/2011 e nos arts. 81, 86, 87 e 88
da Lei nº 8.666/93, obedecerá às normas estabelecidas no Decreto Distrital nº 26.851/2006 e alterações
posteriores.

15.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas no edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos
arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 47 da Lei nº 12.462/2011 serão obedecidos no âmbito da
Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas no referido Decreto Distrital. Registra-se que pelo o atraso injus�ficado em assinar o
recebimento dos TERMOS/ORDENS DE SERVIÇOS, a contratada poderá ser no�ficada.

15.3. As multas serão aplicadas nos seguintes percentuais:
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I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos
I e II deste ar�go

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em
assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão
do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula d o contrato, exceto prazo de entrega.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

16.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração devendo, para tanto, o
ato ser precedido de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente

16.2. A rescisão amigável deve ser antecedida de manifestação escrita de uma das partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO

17.1. O Contrato poderá ser rescindido conforme o disposto nos Ar�gos 77 e 78, reduzido a
termo no respec�vo processo, com os desdobramentos dos Ar�gos 79 e 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

18.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR

19.1. O Distrito Federal, por meio do ArPDF, designará uma Comissão Executora para o Contrato,
que desempenhará as atribuições con�das na Lei 8.666/93 e Decreto nº 32.598/10 (Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil).

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO REAJUSTE

20.1. Os preços rela�vos ao presente contrato são fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses, de acordo com o art. 28 da Lei 9.069/95.

20.2. Ultrapassado o período citado na cláusula 18.1, desde que inexista culpa da futura
contratada pela extensão do prazo de execução contratual, os preços serão reajustados anualmente, nos
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termos da Lei nº 10.192/01, observada a Decisão nº 746/2018 – TCDF ou decisão posterior que vier a
subs�tuí-la.

20.2.1. O reajuste será contado a par�r da data prevista para a apresentação da proposta, ou do
orçamento a que essa se referir, até a data do adimplemento de cada parcela ou adimplemento total e
suas prorrogações, conforme o caso.

20.2.2. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida pelo índice INCC (Índice
Nacional da Construção Civil da FGV - ICC Brasília) apurado durante o período ou aquele que vier a
subs�tuí-lo, devendo a CONTRATADA para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços,
com demonstração analí�ca.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

21.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

22.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

"E, por estarem assim, justas e acordadas, firmaram o presente, comprometendo-se a
cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele
se contém"

 

 

Brasília, 01 de novembro de 2019.

 

 

 

Pelo Distrito Federal:     

 

THALES  MENDES FERREIRA

Superintendente

 

 

 

     Pela Contratada:

 

RONAN VIANA DE ARAUJO

Sócio
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Testemunhas:

 

Francisco das Chagas Paiva da Silva

 

Luana Cris�ne de Lima Castro
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